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2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 13 de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 27/2006

de 5 de Janeiro

Pela Portaria n.o 849/2000, de 26 de Setembro, alte-
rada pela Portaria n.o 857/2002, de 13 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Vale da Murta
a zona de caça associativa de Vale da Murta (processo
n.o 2393-DGRF), situada no município de Tavira.

O concessionário requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 220 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 849/2000, de 26 de Setembro, alte-
rada pela Portaria n.o 857/2002, de 13 de Julho, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Santa Maria,
município de Tavira, com a área de 220 ha, ficando
a mesma com a área total de 1250 ha, conforme a
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 13 de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 28/2006

de 5 de Janeiro

Pela Portaria n.o 671/2003, de 30 de Julho, foi reno-
vada, até 25 de Junho de 2015, a zona de caça associativa
da Portela das Padeiras (processo n.o 620-DGRF),
situada no município de Santarém, concessionada ao
Clube de Caçadores da Portela das Padeiras.

O concessionário requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de dois prédios rústicos, com a área
de 60,8880 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa reno-
vada pela Portaria n.o 671/2003, de 30 de Julho, dois
prédios rústicos sitos na freguesia de Salvador, muni-
cípio de Santarém, com a área de 60,8880 ha, ficando
a mesma com a área total de 444 ha, conforme a planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.
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2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 13 de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 29/2006

de 5 de Janeiro

Pela Portaria n.o 254-DH/96, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 720/99 e 281/2004, respectivamente
de 24 de Agosto e de 17 de Março, foi concessionada
à Associação de Caçadores de São Lourenço Mampor-
cão a zona de caça associativa de São Lourenço de Mam-
porcão (processo n.o 1908-DGRF), situada no município
de Estremoz.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de um prédio rústico, com a área
de 60 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 160.o

e na alínea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa conces-
sionada pela Portaria n.o 254-DH/96, de 15 de Julho,
alterada pelas Portarias n.os 720/99 e 281/2004, respec-
tivamente de 24 de Agosto e de 17 de Março, vários
prédios rústicos situados na freguesia de São Domingos
de Ana Loura, município de Estremoz, com a área de
60 ha, ficando a mesma com a área total de 1637 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 13 de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 30/2006
de 5 de Janeiro

Pela Portaria n.o 696/99, de 24 de Agosto, alterada
pelas Portarias n.os 815/2000 e 228/2002, respectiva-
mente de 22 de Setembro e de 12 de Março, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca dos Montes Dou-
tores da Jordana a zona de caça associativa do Cerro
da Cabeça (processo n.o 2193-DGRF), situada nos muni-
cípios de Tavira e Olhão.

O concessionário requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos sitos no
município de Olhão, com a área de 176 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ainda
de acordo com o disposto na alínea c) do n.o 1 do n.o 5.o
da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a
redacção que lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004,
de 14 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 696/99, de 24 de Agosto, alterada pelas
Portarias n.os 815/2000 e 228/2002, respectivamente de
22 de Setembro e de 12 de Março, vários prédios rústicos
sitos na freguesia de Moncarapacho, município de
Olhão, com a área de 176 ha, ficando a mesma com
a área total de 1475 ha, conforme a planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante.




